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Medidas legais de 29 de julho de 2022 
 

Extrato das publicações do Diário Oficial da União (DOU) de interesse do setor de TI 
 

Ato Normativo Ementa / Explicação 

 
Decreto nº 11.153, de 28 de julho de 

2022 

 
Visualizar medida 

 

 
“Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que 
regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e 
Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF”. 
 
Explicação: incluiu novas modalidades de transferências entre o 
Brasil e o exterior na lista de operações que passarão a pagar 
menos imposto. Em comunicado, a SGPR informou que a medida 
medida inclui as “transferências de recursos em moeda nacional, 
mantidos por estrangeiros em contas de depósito no Brasil” entre 
aquelas que terão “redução gradativa” da alíquota do Imposto 
sobre IOF ao longo dos próximos anos; e abrange, também, os 
repasses de recursos “decorrentes de obrigações de 
participantes de arranjos de pagamento internacional 
relacionadas à aquisição de bens e serviços do exterior e de 
saques no exterior por usuários finais dos referidos arranjos”. 
 

 
Acórdão ANATEL n° 234, de 27 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 
 

 
Os membros do Conselho Diretor da Anatel acordam em deferir 
pedido de organização dos serviços de telecomunicações para 
prorrogar, em 30 dias, o prazo para envio de contribuições à 
Consulta Pública 41/2022, que visa simplificar a regulamentação 
de serviços de telecomunicações. Com isso, o encerramento 
da consulta dar-se-á em 8 de setembro, às 23h59. 
 

 
Resolução CGSN/RFB nº 169, de 27 

de julho de 2022 
 

Visualizar medida 
 

 
“Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que 
dispõe sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional)”. 
 
Explicação: dispensa o MEI das seguintes obrigações: i) 
Declaração Eletrônica de Serviços; ii) emissão de documento 
fiscal eletrônico, quando se referir a operação ou prestação 
sujeita à incidência de ICMS, exceto se exigida pelo respectivo 
ente federado e disponibilizado sistema gratuito de emissão; e iii) 
emissão de outro documento fiscal municipal relativo ao ISS 
quando, para a mesma operação ou prestação, tenha emitido a 
Nota Fiscal de Serviço eletrônica (NFS-e) de padrão nacional. 
Esta Resolução entrará em vigor: i) em 1º de janeiro de 2023, em 
relação aos arts. 106 e 106-A da Resolução CGSN 140/2018; e 
ii) na data de sua publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 
 

 
Portaria CORAT/RFB nº 82, de 28 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 
 

 
“Altera a Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022, que 
autoriza solicitação de serviço por meio de processo digital 
aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC)”. 
 
Explicação: autoriza a solicitação, mediante processo digital 
formalizado, por meio do e-CAC, dos seguintes serviços: i) 
parcelamento de débitos sob responsabilidade de município, 
relativos às contribuições previdenciárias; ii) transação por 
adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada 
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controvérsia jurídica; e iii) parcelamento de débitos no âmbito do 
Programa Especial de Regularização Tributária para as santas 
casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na 
área da saúde (Pert-Saúde). 
 

 
Aviso de Chamada Pública 

CNPq/MCTI nº 55/2022 
 

Visualizar medida 
 

 
Abre para submissão de propostas, até 13 de setembro, a 
Chamada CNPq/MCTI n° 55 - Sistema Amazônico de 
Laboratórios Satélites (Salas), que visa apoiar projetos de 
pesquisa a serem desenvolvidas nos Laboratórios do Salas, 
geridos pelo Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 
(IDSM). 
 
O Projeto Salas tem por escopo instalar laboratórios satélites 
no território Amazônico que servirão como ponto de apoio e polos 
de pesquisa científica, a fim de proporcionar geração de 
conhecimento e desenvolvimento tecnológico com vistas à 
geração de riqueza, a partir da biodiversidade brasileira, com 
benefícios econômicos e sociais para a população da região da 
Amazônia. 
 
Mais informações deverão ser disponibilizadas oportunamente no 
portal do CNPq. 
 

 
Aviso de Consulta Pública 

DATAPREV  
 

Visualizar medida 
 

 
Abre Consulta Pública, com prazo de contribuição a definir, com 
vistas a identificar possíveis alternativas para contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços de testes de 
intrusão nas aplicações web disponibilizada na Internet pela 
Dataprev, sob demanda, pelo período de 24 meses. 
 
A documentação completa será disponibilizada oportunamente 
no portal da Dataprev. 
 

 
Instrução Normativa MDR nº 27, de 

26 de julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
“Dispõe sobre normas e procedimentos para a gestão de 
ativos de tecnologia da informação no âmbito do Ministério do 
Desenvolvimento Regional (MDR)”. 
 
Explicação: estabelece requisitos de segurança a serem 
seguidos para alcançar e manter a proteção adequada dos ativos 
de tecnologia da informação no âmbito do MDR, detalhando as 
configurações de inventário e manutenção dos objetos de 
tecnologia da informação em posse do ministério. Esta Instrução 
Normativa entra em vigor sete dias da sua publicação. 
 

Ato de Pessoal Objetivo 

 
Portaria CC/ME nº 889 de 28 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Nomear: Renato Ribeiro Fenili, para exercer o cargo de 
Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia (SEDGG/ME), exonerando Gleisson Cardoso Rubin do 
encargo, DAS 101.6. 
 

 
Portaria CC/ME nº 890 de 28 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Nomear: Lucélia Inácio Neto, para exercer o cargo de Secretária 
de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva do Ministério 
da Economia (ME), DAS 101.6. 
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Portaria CC/ME nº 891 de 28 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Nomear: Caio Castelliano de Vasconcelos, para exercer o cargo 
de Secretário Especial Adjunto da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia (SEDGG/ME), exonerando Gleisson Cardoso Rubin do 
encargo, DAS 101.6. 
 

 

Portaria CC/ME nº 892 de 28 de 
julho de 2022 

 
Visualizar medida 

 

Nomear: Priscila Andressa Correa Cabral, para exercer o cargo 
de Secretária Adjunta da Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia (SEDGG/ME), DAS 101.5. 
 

 
Portaria CC/ME nº 893 de 28 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Nomear: Alex Gonçalves Barbosa, para exercer o cargo de 
Secretário-Adjunto da Secretaria de Gestão Corporativa da 
Secretaria-Executiva do Ministério da Economia (ME), DAS 
101.5. 
 

 
Portaria SEDGG/ME nº 8.563 de 28 

de julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Designar: Heles Resende Silva Junior, para exercer o encargo 
de Coordenador-Geral do Processo Eletrônico Nacional, do 
Departamento de Normas e Sistemas de Logística, da 
Secretaria de Gestão, da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia (SEDGG/ME), FCPE 101.4. 
 

 
Portaria SGA/AGU nº 1.128 de 27 de 

julho de 2022 
 

Visualizar medida 

 

 
Nomear: Pamella Angelica Lisboa Rodrigues, para exercer o 
cargo de Coordenador de Suporte e Infraestrutura da 
Diretoria de Tecnologia da Informação, da Secretaria Geral de 
Administração da Advocacia-Geral da União (SGA/AGU), CCE 
1.10. 
 

 
Observação: É possível ter acesso aos textos das íntegras das medidas por meio do link localizado abaixo 
da identificação de cada ato. 

 
 


